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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 11/2014
de 17 de fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 133º alínea p), da Constituição e ao abrigo do dis-
posto na alínea g) do nº 2 do artigo 9.º da Lei Orgânica 
nº 1 -B/2009, de 7 de julho, e nos n.ºs 1 do artigo 18.º 
e 1 do artigo 23.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de 
julho, o seguinte:

Sob proposta do Governo, é prorrogado, com efeitos 
a partir de 23 de fevereiro de 2014, o período de exercí-
cio do cargo de Chefe do Estado -Maior da Força Aérea 
pelo General José António de Magalhães Araújo Pinheiro.

Assinado em 31 de janeiro de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 12/2014
de 17 de fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo Adicional às Convenções de 
Genebra de 12 de Agosto de 1949 Relativo à Adoção de 
Um Emblema Distintivo Adicional (Protocolo III), adotado 
em Genebra em 8 de dezembro de 2005, por forma a con-
solidar a Universidade da Cruz Vermelha, dando resposta 
à necessidade de ser criado um emblema adicional sem 
qualquer Conotação Nacionalista, Política ou Religiosa, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 14/2014, em 10 de janeiro de 2014.

Assinado em 7 de fevereiro de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de fevereiro de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 14/2014

Aprova o Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 
de agosto de 1949 Relativo à Adoção de Um Emblema Distin-
tivo Adicional (Protocolo III), adotado em Genebra em 8 de 
dezembro de 2005, por forma a consolidar a Universalidade da 
Cruz Vermelha, dando resposta à necessidade de ser criado 
um emblema adicional sem qualquer Conotação Nacionalista, 
Política ou Religiosa.

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição, aprovar o Protocolo Adicional às Con-
venções de Genebra de 12 de Agosto de 1949 Relativo 
à Adoção de Um Emblema Distintivo Adicional (Pro-
tocolo III), adotado em Genebra em 8 de dezembro de 
2005, cujo texto na versão autenticada em língua inglesa, 

bem como a sua tradução para a língua portuguesa, se 
publica em anexo.

Aprovada em 10 de janeiro de 2014. — O Presidente da 
Assembleia da República, em exercício, Guilherme Silva.

PROTOCOL ADDITIONAL TO THE GENEVA CONVENTIONS
OF 12 AUGUST 1949, AND RELATING TO THE ADOPTION

OF AN ADDITIONAL DISTINCTIVE EMBLEM (PROTOCOL III)

Geneva, 8 December 2005

Preamble

The High Contracting Parties:
(PP1) Reaffirming the provisions of the Geneva Con-

ventions of 12 August 1949 (in particular articles 26, 38, 
42 and 44 of the First Geneva Convention) and, where 
applicable, their Additional Protocols of 8 June 1977 
(in particular articles 18 and 38 of Additional Protocol I 
and article 12 of Additional Protocol II), concerning the 
use of distinctive emblems;

(PP2) Desiring to supplement the aforementioned provi-
sions so as to enhance their protective value and universal 
character;

(PP3) Noting that this Protocol is without prejudice to 
the recognized right of High Contracting Parties to continue 
to use the emblems they are using in conformity with their 
obligations under the Geneva Conventions and, where ap-
plicable, the Protocols additional thereto;

(PP4) Recalling that the obligation to respect persons 
and objects protected by the Geneva Conventions and the 
Protocols additional thereto derives from their protected 
status under international law and is not dependent on use 
of the distinctive emblems, signs or signals;

(PP5) Stressing that the distinctive emblems are not 
intended to have any religious, ethnic, racial, regional or 
political significance;

(PP6) Emphasizing the importance of ensuring full re-
spect for the obligations relating to the distinctive emblems 
recognized in the Geneva Conventions, and, where ap-
plicable, the Protocols additional thereto;

(PP7) Recalling that article 44 of the First Geneva Con-
vention makes the distinction between the protective use 
and the indicative use of the distinctive emblems;

(PP8) Recalling further that National Societies undertak-
ing activities on the territory of another State must ensure 
that the emblems they intend to use within the framework of 
such activities may be used in the country where the activity 
takes place and in the country or countries of transit;

(PP9) Recognizing the difficulties that certain States and 
National Societies may have with the use of the existing 
distinctive emblems;

(PP10) Noting the determination of the International 
Committee of the Red Cross, the International Federation 
of Red Cross and Red Crescent Societies and the Interna-
tional Red Cross and Red Crescent Movement to retain 
their current names and emblems;

have agreed on the following:

Article 1
Respect for and scope of application of this Protocol

1 — The High Contracting Parties undertake to re-
spect and to ensure respect for this Protocol in all cir-
cumstances.




